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Periodo de apuragao: 01/08/2010 a 30/09/2011
NULIDADE. INOCORRENCIA.

As compensagdes glosadas e os respectivos fundamentos legais quando
perfeitamente demonstradas no conjunto de elementos que compde os
lancamentos fiscais, nao se cogita da ocorréncia de nulidade.

COMPENSACAO DE  CONTRIBUICOES  PREVIDENCIARIAS
ATRAVES DE GFIP - HIPOTESES LEGALIS.

Em face das disposi¢des da Lei n° 8.212/1991, admite-se a compensacao, no
ambito das contribuigdes previdencidrias nas hipoteses de pagamento ou
recolhimento indevido ou a maior, assim como nos casos de retencdo em
razao de prestagdao de servicos de cessao de mao-de-obra ou empreitada. E,
mesmo nessas hipoteses, a compensacao deve se dar nos termos e condi¢des
estabelecidas pela legislacdo (inclusive artigo 170-A do CTN) e de acordo
com as normas baixadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, ou seja,
através de GFIP.

RELATORIO DE VINCULOS - RESPONSABILIZACAO TRIBUTARIA
DOS DIRIGENTES.

A simples inclusdo de dirigentes e administradores do Contribuinte no anexo
“Relatorio de Vinculos”, ndo equivale absolutamente a atribuigdo de
responsabilidade automatica pelo crédito tributario. Tal somente ocorrera em
casos especificos, com as devidas justificativas legais, na eventual ocasido
em que se operar a execucao fiscal.

REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS.

Constatada a ocorréncia das hipoteses legais, a elaboragdo de RFFP constitui
obrigacdo funcional do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil e
corresponde ao relato da constatacdo da ocorréncia, em tese, de pratica que
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 Período de apuração: 01/08/2010 a 30/09/2011
 NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 As compensações glosadas e os respectivos fundamentos legais quando perfeitamente demonstradas no conjunto de elementos que compõe os lançamentos fiscais, não se cogita da ocorrência de nulidade.
 COMPENSAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS ATRAVÉS DE GFIP - HIPÓTESES LEGAIS.
 Em face das disposições da Lei n° 8.212/1991, admite-se a compensação, no âmbito das contribuições previdenciárias nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou a maior, assim como nos casos de retenção em razão de prestação de serviços de cessão de mão-de-obra ou empreitada. E, mesmo nessas hipóteses, a compensação deve se dar nos termos e condições estabelecidas pela legislação (inclusive artigo 170-A do CTN) e de acordo com as normas baixadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, ou seja, através de GFIP.
 RELATÓRIO DE VÍNCULOS - RESPONSABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIA DOS DIRIGENTES.
 A simples inclusão de dirigentes e administradores do Contribuinte no anexo �Relatório de Vínculos�, não equivale absolutamente à atribuição de responsabilidade automática pelo crédito tributário. Tal somente ocorrerá em casos específicos, com as devidas justificativas legais, na eventual ocasião em que se operar a execução fiscal.
 REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS.
 Constatada a ocorrência das hipóteses legais, a elaboração de RFFP constitui obrigação funcional do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil e corresponde ao relato da constatação da ocorrência, em tese, de prática que constitua ilícito penal, apurada no curso da auditoria fiscal, não se tratando de formal acusação, o que, aliás, nem mesmo é de sua competência. Constitui mera comunicação dos fatos, das circunstâncias, dos documentos e demais elementos que possam subsidiar a eventual proposição de ação penal, devendo ser oportunamente encaminhada à Autoridade Pública, que, a seu juízo, tomará as providências tendentes à apuração dos fatos ou formalização da acusação penal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em conhecer do recurso, rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alexandre Tortato - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Denny Medeiros da Silveira, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa, Cleberson Alex Friess e Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 499/522) interposto em face do Acórdão nº. 14-49.540 (fls. 458/489), cuja ementa restou assim redigida:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/08/2010 a 30/09/2011
NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
As compensações glosadas e os respectivos fundamentos legais quando perfeitamente demonstradas no conjunto de elementos que compõe os lançamentos fiscais, não se cogita da ocorrência de nulidade.
JUÍZO DE INCONSTITUCIONALIDADE - INCOMPETÊNCIA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA.
É vedado à instância administrativa de julgamento proferir decisões acerca da constitucionalidade das leis, em face das disposições do artigo 26-A do Decreto n° 70.235/1972.
COMPENSAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS ATRAVÉS DE GFIP - HIPÓTESES LEGAIS.
Em face das disposições da Lei n° 8.212/1991, admite-se a compensação, no âmbito das contribuições previdenciárias nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou a maior, assim como nos casos de retenção em razão de prestação de serviços de cessão de mão-de-obra ou empreitada. E, mesmo nessas hipóteses, a compensação deve se dar nos termos e condições estabelecidas pela legislação (inclusive artigo 170-A do CTN) e de acordo com as normas baixadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, ou seja, através de GFIP.
RELATÓRIO DE VÍNCULOS - RESPONSABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIA DOS DIRIGENTES.
A simples inclusão de dirigentes e administradores do Contribuinte no anexo �Relatório de Vínculos�, não equivale absolutamente à atribuição de responsabilidade automática pelo crédito tributário. Tal somente ocorrerá em casos específicos, com as devidas justificativas legais, na eventual ocasião em que se operar a execução fiscal.
Portanto, como não se encontra presentemente instaurada a efetiva responsabilização dos aludidos representantes legais e administradores do Contribuinte, nada há a decidir a respeito, muito menos exclusão a realizar.
PRODUÇÃO DE PROVAS - REALIZAÇÃO DE PERÍCIA.
O processo administrativo fiscal, no qual se inserem os lançamentos em análise, está sujeito, quanto à produção de provas, às regras do Decreto 70.235/1972, especialmente no seu artigo 16. Além do mais, a realização de perícia está condicionada a pré-requisitos legais específicos, também não integralmente cumpridos pela Impugnação, que, aliás, nem mesmo demonstrou quais os motivos a justificaria.
REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS.
Constatada a ocorrência das hipóteses legais, a elaboração de RFFP constitui obrigação funcional do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil e corresponde ao relato da constatação da ocorrência, em tese, de prática que constitua ilícito penal, apurada no curso da auditoria fiscal, não se tratando de formal acusação, o que, aliás, nem mesmo é de sua competência. Constitui mera comunicação dos fatos, das circunstâncias, dos documentos e demais elementos que possam subsidiar a eventual proposição de ação penal, devendo ser oportunamente encaminhada à Autoridade Pública, que, a seu juízo, tomará as providências tendentes à apuração dos fatos ou formalização da acusação penal.
No presente processo administrativo fiscal, tem-se o lançamento fiscal por meio dos DEBCAD´s abaixo identificados, cujos lançamentos foram assim realizados:
51.008.972-0
- Período: 08/2010 a 09/2011.
- Objeto: glosas de compensações (falta de trânsito em julgado da ação judicial).
- Crédito tributário (consolidação em 17/09/2013): R$ 437.174,38 (principal: R$ 299.993,97, juros: R$ 77.181,61 e multa: R$ 59.998,80).
- Os lançamentos fiscais foram realizados através de levantamento codificado como �C1 � GLOSA DE COMP NÃO AUTORIZ�.

51.049.920-1
- Período: 08/2010 a 09/2011.
- Objeto: glosas de compensações (erro de cálculo na apuração das contribuições compensadas).
- Crédito tributário (consolidação em 17/09/2013): R$ 131.124,33 (principal: R$ 89.903,56, juros: R$ 23.240,05 e multa: R$ 17.980,72).
- Os lançamentos fiscais foram realizados através de levantamento codificado como �C2 � GLOSA COMP ERRO DE CLACULO�.

51.049.921-0
- Período: 08/2010 a 09/2010.
- Objeto: glosas de compensações (por ter ocorrido a prescrição do direito à compensação).
- Crédito tributário (consolidação em 17/09/2013): R$ 235.908,41 (principal: R$ 159.888,26, juros: R$ 44.042,50 e multa: R$ 31.977,65).
- Os lançamentos fiscais foram realizados através de levantamento codificado como �C3 � GLOSA COMP POR PRESCRICAO�.

Nos termos do REFISC (fls. 22/29), a autoridade fiscal apurou qie a recorrente ingressou com ação judicial (mandado de segurança) visando a declaração de inexistência de relação jurídico tributária entre o Contribuinte e a Fazenda Nacional, quanto à incidência de contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração relativa aos quinze primeiros dias de afastamento em razão de doença ou acidente, sobre o salário-maternidade, férias e adicional de férias de 1/3.
Foi também pleiteado o direito à compensação com recolhimentos dos últimos dez anos (desde 01/01/1996), devidamente corrigidos pela taxa SELIC.
Em face dos pleitos da recorrente, o Relatório Fiscal relata as decisões então proferidas (fl. 23):
A liminar foi parcialmente deferida para suspender a exigibilidade do credito tributário referente às contribuições previdenciárias incidentes sobre o adicional de férias e sobre as remunerações pagas aos empregados da impetrante durante os primeiros quinze dias de auxílio-doença e auxílio-acidente. Asseverou o Exmo. Magistrado, relator da decisão, que a compensação somente seria devida após o trânsito em julgado da decisão, o que impossibilita a concessão da liminar pleiteada. Tampouco seria possível a concessão de liminar para determinar que a autoridade administrativa abstenha-se de adotar as medidas cabíveis no caso da impetrante vir a efetuar a compensação em desacordo com o dispositivo mencionado. No que tange ao prazo, decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região relatou que a impetrante terá direito à compensação da contribuição previdenciária indevidamente recolhida a partir do marco estabelecido no julgado sobredito do E. STF, qual seja, 09 de junho de 2005, observando-se a aplicação do prazo prescricional de 05 (cinco) anos. A presente ação foi ajuizada em 08.06.2010, sendo aplicáveis as regras das leis n. 8.383, de 30 de dezembro de 1991 (art. 66) e 9.032/95, que possibilitavam a compensação de parcelas vincendas de tributos da mesma espécie, porém com a limitação de 30% (trinta por cento), sem prévia autorização da autoridade administrativa, o que não impede a Administração de fiscalizar os valores compensados, desde que seja observada a prescrição qüinqüenal. Assim, como a presente ação foi impetrada em 08.06.2010 os recolhimentos indevidos para serem compensados deverão observar a prescrição qüinqüenal ou seja, só poderão compensar os créditos efetuados a partir de 08.06.2005, respeitado é lógico, o transito em julgado. Extrato do processo judicial encontra-se anexado a este processo fiscal no Anexo V deste processo de crédito.
A autuada, entretanto, antes do trânsito em julgado da referida ação, promoveu as compensações relativas às contribuições do período de 08/2010 a 11/2011 (Anexo II do REFISC).
Os valores recolhidos, que teriam gerado os créditos compensados, estão informados nos anexos III e IV, que também acompanham o REFISC, em razão de cuja análise a fiscalização constatou a prática do que chamou de "três erros fatais" (fl. 24), quais sejam:
Em primeiro lugar desrespeitou a determinação judicial de aguardar o trânsito em julgado da ação. Em segundo lugar efetivou a compensação de contribuições prescritas. E por último, errou ao apurar suas bases de cálculo. Tais erros serão demonstrados na tabela constante do Anexo I deste relatório fiscal.
Na sequência, a fiscalização informa como os respectivos dados constantes dos anexos que acompanham o Relatório Fiscal demonstram os valores considerados pela contribuinte e ora glosados nos respectivos lançamentos fiscais.
Especificamente quanto às contribuições para outras entidades ou Fundos e para o custeio do seguro e acidente do trabalho, a Fiscalização destaca a ocorrência dos seguintes equívocos (fls. 24/25):
3.9 Na coluna �G� do Anexo I, constam os montantes dos tributos originais que foram compensados, os quais deverão ser glosados por erro na apuração. Primeiramente o contribuinte errou ao compensar as contribuições devidas a outras entidades e fundos com as contribuições previdenciárias. Não é permitido esse tipo de compensação. Somente poderão ser compensadas contribuições de mesma natureza, isto é, previdenciária com previdenciária. Ao calcular o tributo que teria sido recolhido, o fez com a incidência de 3% de contribuições ao RAT, quando na realidade recolheu apenas 2%. Vamos examinar, á título de exemplificação, o valor glosado na linha 96 da planilha do Anexo I. O contribuinte afirma que na competência original 01/2008, a contribuição a ser compensada é de R$ 889,02. Analisando a origem deste crédito, teremos que nos dirigir à quarta página no Anexo IV onde veremos que esta contribuição foi calculada sobre uma base de cálculo de R$ 3.086,68, o que representa 28,8% desta, o que demonstra que a empresa está compensando 20% de Cota patronal, e 3% de contribuição ao RAT e 5,8% de contribuição à outras entidades e fundo. Estamos, portanto, glosando nesta coluna 1% referente ao RAT não recolhido, acrescido de 5,8% que se refere às outras entidades e fundos, totalizando 6,8% da base de cálculo original (6,8%* R$ 3.086,68=R$ 209,91), que acrescidos aos juros calculados pelo contribuinte estão demonstrados na coluna L da planilha do Anexo I, acumulados mensalmente e lançados no código de lançamento C2.
Considerando o pleito da autuada, de ver reconhecido o direito de compensação dos recolhimentos dos últimos dez anos, a Autoridade Fiscal destaca a decisão judicial que negou o pedido, caracterizando o que considerou como realização de compensação para período prescrito (fl. 25):
3.10 Na coluna H da planilha do Anexo I destacamos os valores das glosas de compensação devido ao instituto da prescrição. Na decisão proferida em 03/04/2012 o Desembargador Federal Antônio Cedenho sentencia: �Assim, como o presente mandamus foi impetrado em 08.06.2010 os recolhimentos indevidos para serem compensados deverão observar a prescrição quinquenal ou seja, só poderão compensar os créditos efetuados a partir de 08.06.2005�. Estão sendo glosados, portanto, todos os créditos até a competência original 04/2005, acrescidos dos juros aplicados pelo contribuinte quando da sua compensação (coluna N do Anexo I), acumulados por competência da compensação (coluna M do Anexo I) e lançados no código de levantamento C3.
Foi lavrada Representação Fiscal para Fins Penais.
Apresentada a impugnação (fls. 91/121), esta foi julgada improcedente, nos termos do acórdão acima reproduzido, sendo a contribuinte intimada em 11/04/2014 (fl. 498). Em 12/05/2014 apresenta o seu recurso voluntário (fls. 499/522), onde alega, em síntese:
a) preliminarmente, a nulidade da decisão recorrida, que teria sido proferida por autoridade incompetente, já que o acórdão recorrido foi lavrado pela DRJ de Ribeirão Preto/SP, fora do domicílio fiscal do contribuinte (Campo Grande/MS).
b) inclusão indevida do encargo previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no valor de R$ 174.372,37, pois referido encargo legal só poderia ser exigido a partir do processo de execução do presente débito, após a sua inscrição em dívida ativa;
c) equívoco nos fundamentos legais do débito, indicados erroneamente, o que não sustentaria a autuação;
d) inaplicabilidade do art. 170-A ao caso concreto;
e) possibilidade de compensação via GFIP;
f) diferença entre o valor compensado e o valor lançado, ante a existência de decisão judicial suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, o qual não fora compensado pela recorrente;
g) indevida inclusão dos diretores ou dirigentes no relatório de vínculos;
h) ausência de dolo e de materialidade para a lavratura de representação fiscal para fins penais.
É o relatório.




 Conselheiro Carlos Alexandre Tortato - Relator
Admissibilidade
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, por isso, dele tomo conhecimento.
Preliminarmente - Da nulidade da decisão a quo
Alega a recorrente que a decisão administrativa de primeira instância seria nula, por ser proferida por autoridade incompetente e assim estaria violado o devido processo legal administrativo.
Segundo a recorrente, por ser a cidade de Campo Grande/MS o seu domicílio fiscal, nesta é que deveria ser julgado o seu recurso de impugnação, e não na cidade de Ribeirão Preto/SP, onde foi proferida a decisão.
Mistura suas alegações com questões de ciência do ato administrativo, que não estaria perfeitamente realizado pelo julgamento realizado em outro domicílio.
Sem mais, carece de fundamentação o arrazoado da recorrente, não apresentando dispositivos legais que teriam sido diretamente infringidos e/ou demonstrassem desobediência aos ritos do processo administrativo fiscal e as leis que o regem.
Por isso, afasto a preliminar de nulidade suscitada.
Mérito
Da inclusão do encargo previsto no Decreto-Lei 1.025/69
Alega a recorrente que quando cientificada da decisão de primeira instância, recebeu um DARF para pagamento no qual constaria o valor de R$ 174.372,37, relativo ao encargo legal previsto no DecretoLei 1.025/69.
Em que pese a alegação da recorrente, referido DARF não se encontra no processo, pois não acompanha a intimação de resultado do julgamento dos autos - fls. 495/497 e tampouco foi juntada cópia do referido DARF pela recorrente.
Por essas razões, deixo de apreciar as alegações da recorrente quanto a ilegal/indevida cobrança do referido encargo ante a ausência de comprovação de que tal conduta tenha sido de fato realizada pela autoridade fiscal.
Da nulidade do lançamento - Erro na Fundamentação Legal
O Relatório Fiscal de fls. 22/29 detalha as razões e os fatos que ensejaram o presente lançamento. Ainda, nos anexos do mesmo, encontram-se os Fundamentos Legais do Débito ("FLD" -fls. 7/8, 13/14 e 18/19).
Compulsando referidos documentos, não vislumbro a nulidade apontada pela recorrente, que ensejariam afronta ao artigo 142 do CTN e 10 do Decreto 70.235/72.
Não se afasta a referida nulidade sob o fundamento da decisão a quo, de que a existência de impugnação em detalhes e com razões de fato e direito atestaria a integralidade do auto. De fato, isto não basta.
Todavia, no presente processo administrativo, estão sim presentes os fundamentos legais do lançamento e, ainda, as razões de fato e de direito que ensejam o mesmo, não podendo ser alegada qualquer preterição ao direito de defesa da recorrente, bem como imprecisão no lançamento que enseje dúvidas quanto ao que lhe esteja sendo imputado.
Por essas razões, afasto o pedido de nulidade por erro na fundamentação legal.
Do art. 170-A e das compensações realizadas pela recorrente
Alega a recorrente que é indevida a aplicação do art. 170-A ao caso concreto, posto que tal vedação não poderia se aplicar as suas compensações realizadas.
Primeiramente, vejamos a redação do referido artigo:
Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. 
Sustenta a recorrente que, pela prevalência dos princípios da razóavel duração do processo, da segurança jurídica, da razoabilidade e da proporcionalidade, poder-se-ia afastar a aplicação do art. 170-A do CTN, para em casos como o presente, permitir a compensação onde a matéria discutida já esteja pacificada nos tribunais superiores, sejam judiciais ou administrativos.
Perfeita a colocação da recorrente, a qual, inclusive, me inclino. Todavia, no presente caso, temos que esta resolveu, por mera liberalidade, ingressar com uma medida judicial para ver seus créditos e o seu direito de compensá-los reconhecidos, pela força de uma decisão judicial.
Porém, como já relatado, a decisão judicial proferida para a recorrente foi no sentido de ser observado o art. 170-A no CTN.
Ora, a partir do momento que o comando judicial da ação provocada pela própria recorrente, determina a observância do referido dispositivo, caem por terra suas alegações e demonstra-se a ilegalidade do seu procedimento legal de compensação, não por afronta simplesmente ao art. 170-A do CTN, mas sim À própria decisão judicial que lhe fora imposta.
Deste modo, entendo como correto o procedimento da fiscalização em glosar as compensações sob o fundamento de descumprimento do art. 170-A do CTN.
 Da diferença entre o valor compensado e o valor lançado
Alega a recorrente haver equívoco quanto aos valores lançados: a Fiscalização teria computado (glosado) R$ 549.785,79, mas, segundo alega, o valor que teria sido apurado R$ 458.122,14 (soma de duas parcelas: R$ 351.344,10 � relativos a contribuições sobre 1/3 de férias e R$ 106.778,04, relativos a contribuições sobre auxílio-doença/acidente), resultando na diferença de R$ 91.663,65, que seria justamente o valor demonstrado no �anexo III�.
Ora, os valores lançados, que correspondem aos valores glosados, são perfeitamente compatíveis com os valores compensados, extraídos das GFIP. Ou seja, em face da falta de justificativa legal, capaz de legitimar as compensações realizadas, estas foram todas glosadas.
Caberia à recorrente a obrigação de demonstrar, a partir das compensações realizadas a cada mês, como essas compensações seriam compostas (quais suas parcelas e respectivos motivos das compensações), de forma a demonstrar a legalidade da respectiva operação.
A simples alegação de que se trata de compensação fundada em recolhimentos relativos às rubricas auxílio-doença/acidente e terço constitucional de férias legalmente não autorizam as compensações realizadas, pois a circunstância de ter a recorrente apurado outros valores (R$ 458.122,14), como alega, não invalida as glosas, na medida em estas foram realizadas com base nos valores efetivamente compensados e não com base simplesmente nos valores �demonstrados� pela contribuinte através de simples �resumos� de folhas de pagamento.
Do relatório de vínculos e da Representação Fiscal para Fins Penais
Traz a recorrente alegações quanto a ilegalidade dos dois procedimentos adotados pela fiscalização: a elaboração do Relatório de Vínculos, apontando os diretores e representantes legais da autuada, e a lavratura da Representação Fiscal para Fins Penais.
Em que pese os argumentos trazidos, trata-se de duas questões já sedimentadas neste Conselho. Primeiramente, quanto ao relatório de vínculos, temos a Súmula CARF nº. 88:
Súmula CARF nº 88: A Relação de Co-Responsáveis - CORESP�, o �Relatório de Representantes Legais � RepLeg� e a �Relação de Vínculos � VÍNCULOS�, anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.
Quanto à RFFP:
Súmula CARF nº 28: O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.
Assim, vem a Súmula nº. 88 corroborar o que já pleiteia a recorrente, ou seja, a inexistência de atribuição de responsabilidade às pessoas físicas relacionadas no Relatório de Vínculos. E, quanto à RFFP, eventuais controvérsias sobre a mesma, não estão no âmbito da competência deste Conselho para análise.

CONCLUSÃO
Ante o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Carlos Alexandre Tortato
 
 



constitua ilicito penal, apurada no curso da auditoria fiscal, ndo se tratando de
formal acusagdo, o que, alias, nem mesmo ¢ de sua competéncia. Constitui
mera comunica¢do dos fatos, das circunstancias, dos documentos e demais
elementos que possam subsidiar a eventual proposicdo de acdo penal,
devendo ser oportunamente encaminhada a Autoridade Publica, que, a seu
juizo, tomaré as providéncias tendentes a apuragao dos fatos ou formalizagao
da acusacdo penal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em conhecer do
recurso, rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente

(assinado digitalmente)

Carlos Alexandre Tortato - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier
Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Denny Medeiros da Silveira,
Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa, Cleberson Alex Friess e Claudia
Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 499/522) interposto em face do Acordao
n°. 14-49.540 (fls. 458/489), cuja ementa restou assim redigida:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/08/2010 a 30/09/2011
NULIDADE. INOCORRENCIA.

As compensagoes glosadas e os respectivos fundamentos
legais quando perfeitamente demonstradas no conjunto de
elementos que compoe os lancamentos fiscais, ndo se
cogita da ocorréncia de nulidade.

JUIZo DE INCONSTITUCIONALIDADE -
INCOMPETENCIA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA.

E vedado a instincia administrativa de julgamento proferir
decisoes acerca da constitucionalidade das leis, em face
das disposi¢oes do artigo 26-A do Decreto n° 70.235/1972.

COMPENSACAO DE CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS ATRAVES DE GFIP - HIPOTESES
LEGALIS.

Em face das disposi¢oes da Lei n°® 8.212/1991, admite-se a
compensagdo, no dmbito das contribui¢oes previdenciarias
nas hipoteses de pagamento ou recolhimento indevido ou a
maior, assim como nos casos de retengdo em razdo de
prestagdo de servicos de cessdo de mdo-de-obra ou
empreitada. E, mesmo nessas hipoteses, a compensagdo
deve se dar nos termos e condigoes estabelecidas pela
legislacdo (inclusive artigo 170-A do CTN) e de acordo
com as normas baixadas pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, ou seja, através de GFIP.

RELATORIO DE VINCULOS - RESPONSABILIZACAO
TRIBUTARIA DOS DIRIGENTES.

A simples inclusdo de dirigentes e administradores do
Contribuinte no anexo “Relatorio de Vinculos”, ndo
equivale absolutamente a atribui¢do de responsabilidade
automdtica pelo crédito tributario. Tal somente ocorrerd
em casos especificos, com as devidas justificativas legais,
na eventual ocasido em que se operar a execugdo fiscal.

Portanto, como ndo se encontra presentemente instaurada
a efetiva responsabilizagdo dos aludidos representantes



legais e administradores do Contribuinte, nada ha a decidir
a respeito, muito menos exclusdo a realizar.

PRODUCAO DE PROVAS - REALIZACAO DE PERICIA.

O processo administrativo fiscal, no qual se inserem o0s
lancamentos em andlise, esta sujeito, quanto a produ¢do de
provas, as regras do Decreto 70.235/1972, especialmente
no seu artigo 16. Aléem do mais, a realizagdo de pericia estd
condicionada a pré-requisitos legais especificos, também
ndo integralmente cumpridos pela Impugnagdo, que, alias,
nem mesmo demonstrou quais os motivos a justificaria.

REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS.

Constatada a ocorréncia das hipoteses legais, a elaboragdo
de RFFP constitui obrigagdo funcional do Auditor Fiscal
da Receita Federal do Brasil e corresponde ao relato da
constata¢do da ocorréncia, em tese, de pratica que
constitua ilicito penal, apurada no curso da auditoria
fiscal, ndo se tratando de formal acusac¢do, o que, alids,
nem mesmo é de sua competéncia. Constitui mera
comunicagdo dos fatos, das circunstancias, dos documentos
e demais elementos que possam subsidiar a eventual
proposi¢do de agdo penal, devendo ser oportunamente
encaminhada a Autoridade Publica, que, a seu juizo,
tomarad as providéncias tendentes a apura¢do dos fatos ou
formaliza¢do da acusagdo penal.

No presente processo administrativo fiscal, tem-se o langamento fiscal por

meio dos DEBCAD's abaixo identificados, cujos langamentos foram assim realizados:

- Periodo: 08/2010 a 09/2011.

- Objeto: glosas de compensagdes (falta de transito em julgado da acdo
judicial).

SL008.972-0 | _ -\ 44ito tributario (consolidacdo em 17/09/2013): R$ 437.174,38 (principal:
R$ 299.993,97, juros: R$ 77.181,61 e multa: R$ 59.998,80).
- Os lancamentos fiscais foram realizados através de levantamento
codificado como “C1 — GLOSA DE COMP NAO AUTORIZ”.
- Periodo: 08/2010 a 09/2011.
- Objeto: glosas de compensacdes (erro de calculo na apuragao das
contribui¢cdes compensadas).

51.049.920-1

- Crédito tributario (consolidacdo em 17/09/2013): R$ 131.124,33 (principal:
R$ 89.903,56, juros: R$ 23.240,05 e multa: R$ 17.980,72).

- Os lancamentos fiscais foram realizados através de levantamento
codificado como “C2 — GLOSA COMP ERRO DE CLACULO”.
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- Periodo: 08/2010 a 09/2010.

- Objeto: glosas de compensagdes (por ter ocorrido a prescricdo do direito a
compensagao).

51.049.921-0 | Crédito tributario (consolidagdao em 17/09/2013): R$ 235.908,41 (principal:
RS 159.888,26, juros: R$ 44.042,50 e multa: R$ 31.977,65).

- Os lancamentos fiscais foram realizados através de levantamento
codificado como “C3 — GLOSA COMP POR PRESCRICAO”.

Nos termos do REFISC (fls. 22/29), a autoridade fiscal apurou qie a
recorrente ingressou com agdo judicial (mandado de seguranca) visando a declaracdo de
inexisténcia de relacdo juridico tributdria entre o Contribuinte e a Fazenda Nacional, quanto a
incidéncia de contribui¢des previdencidrias incidentes sobre a remuneragdo relativa aos quinze
primeiros dias de afastamento em razdo de doenca ou acidente, sobre o salario-maternidade,
férias e adicional de férias de 1/3.

Foi também pleiteado o direito & compensagdo com recolhimentos dos
ultimos dez anos (desde 01/01/1996), devidamente corrigidos pela taxa SELIC.

Em face dos pleitos da recorrente, o Relatorio Fiscal relata as decisdes entdao
proferidas (fl. 23):

A liminar foi parcialmente deferida para suspender a
exigibilidade do credito tributdrio referente as contribuigcoes
previdenciarias incidentes sobre o adicional de ferias e sobre as
remuneragdoes pagas aos empregados da impetrante durante os
primeiros quinze dias de auxilio-doenca e auxilio-acidente.
Asseverou o Exmo. Magistrado, relator da decisdo, que a
compensagdo somente seria devida apos o trdansito em julgado
da decisdo, o que impossibilita a concessdo da liminar pleiteada.
Tampouco seria possivel a concessdo de liminar para determinar
que a autoridade administrativa abstenha-se de adotar as
medidas cabiveis no caso da impetrante vir a efetuar a
compensagdo em desacordo com o dispositivo mencionado. No
que tange ao prazo, decisdo do Tribunal Regional Federal da 3
Regido relatou que a impetrante tera direito a compensagdo da
contribui¢do previdenciaria indevidamente recolhida a partir do
marco estabelecido no julgado sobredito do E. STF, qual seja,
09 de junho de 2005, observando-se a aplicagdo do prazo
prescricional de 05 (cinco) anos. A presente a¢do foi ajuizada
em 08.06.2010, sendo aplicaveis as regras das leis n. 8.383, de
30 de dezembro de 1991 (art. 66) e 9.032/95, que possibilitavam
a compensag¢do de parcelas vincendas de tributos da mesma
espécie, porém com a limitagdo de 30% (trinta por cento), sem
prévia autorizagdo da autoridade administrativa, o que ndo
impede a Administracdo de fiscalizar os valores compensados,
desde que seja observada a prescri¢do qiiingiienal. Assim, como
a presente agdo foi impetrada em 08.06.2010 os recolhimentos
indevidos para serem compensados deverdo observar a
prescri¢do qiiinqiienal ou seja, so poderdo compensar o0s
créditos efetuados a partir de 08.06.2005, respeitado é logico, o



transito em julgado. Extrato do processo judicial encontra-se
anexado a este processo fiscal no Anexo V deste processo de
crédito.

A autuada, entretanto, antes do transito em julgado da referida acdo,
promoveu as compensagdes relativas as contribui¢des do periodo de 08/2010 a 11/2011 (Anexo
IT do REFISC).

Os valores recolhidos, que teriam gerado os créditos compensados, estdo
informados nos anexos III e IV, que também acompanham o REFISC, em razio de cuja andlise
a fiscalizagdo constatou a pratica do que chamou de "#rés erros fatais" (fl. 24), quais sejam:

Em primeiro lugar desrespeitou a determinagdo judicial de
aguardar o trdnsito em julgado da ac¢do. Em segundo lugar
efetivou a compensa¢do de contribui¢des prescritas. E por
ultimo, errou ao apurar suas bases de calculo. Tais erros serdo
demonstrados na tabela constante do Anexo I deste relatorio

fiscal.

Na sequéncia, a fiscalizagdo informa como os respectivos dados constantes
dos anexos que acompanham o Relatério Fiscal demonstram os valores considerados pela
contribuinte e ora glosados nos respectivos langamentos fiscais.

Especificamente quanto as contribuigdes para outras entidades ou Fundos e
para o custeio do seguro e acidente do trabalho, a Fiscalizagdo destaca a ocorréncia dos
seguintes equivocos (fls. 24/25):

3.9 Na coluna “G” do Anexo I, constam os montantes dos
tributos originais que foram compensados, os quais deverdo ser
glosados por erro na apuracdo. Primeiramente o contribuinte
errou ao compensar as contribuicoes devidas a outras entidades
e fundos com as contribui¢oes previdenciarias. Nao ¢ permitido
esse tipo de compensacdo. Somente poderdo ser compensadas
contribuicoes de mesma natureza, isto ¢, previdencidria com
previdencidria. Ao calcular o tributo que teria sido recolhido, o
fez com a incidéncia de 3% de contribui¢ées ao RAT, quando na
realidade recolheu apenas 2%. Vamos examinar, a titulo de
exemplificagcdo, o valor glosado na linha 96 da planilha do
Anexo 1. O contribuinte afirma que na competéncia original
01/2008, a contribui¢do a ser compensada ¢ de R$ 889,02.
Analisando a origem deste crédito, teremos que nos dirigir a
quarta pagina no Anexo 1V onde veremos que esta contribui¢do
foi calculada sobre uma base de cdlculo de R$ 3.086,68, o que
representa 28,8% desta, o que demonstra que a empresa estd
compensando 20% de Cota patronal, e 3% de contribuicdo ao
RAT e 5,8% de contribuicdo a outras entidades e fundo.
Estamos, portanto, glosando nesta coluna 1% referente ao RAT
ndo recolhido, acrescido de 5,8% que se refere as outras
entidades e fundos, totalizando 6,8% da base de calculo original
(6,8%* R$ 3.086,68=R$ 209,91), que acrescidos aos juros
calculados pelo contribuinte estdo demonstrados na coluna L da
planilha do Anexo I, acumulados mensalmente e lancados no
codigo de langamento C2.

Considerando o pleito da autuada, de ver reconhecido o direito de
compensac¢ao dos recolhimentos dos ultimos dez anos, a Autoridade Fiscal destaca a decisdo
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judicial que negou o pedido, caracterizando o que considerou como realizacdo de compensacao
para periodo prescrito (fl. 25):

3.10 Na coluna H da planilha do Anexo I destacamos os valores
das glosas de compensagdo devido ao instituto da prescri¢do. Na
decisdo proferida em 03/04/2012 o Desembargador Federal
Antonio Cedenho sentencia: “Assim, como o presente mandamus
foi impetrado em 08.06.2010 os recolhimentos indevidos para
serem compensados deverdo observar a prescri¢cdo quinquenal
ou seja, so poderdo compensar os créditos efetuados a partir de
08.06.2005 . Estdao sendo glosados, portanto, todos os créditos
até a competéncia original 04/2005, acrescidos dos juros
aplicados pelo contribuinte quando da sua compensagdo (coluna
N do Anexo 1), acumulados por competéncia da compensagdo
(coluna M do Anexo 1) e lancados no codigo de levantamento
C3.

Foi lavrada Representagdo Fiscal para Fins Penais.

Apresentada a impugnagado (fls. 91/121), esta foi julgada improcedente, nos
termos do acorddao acima reproduzido, sendo a contribuinte intimada em 11/04/2014 (fl. 498).
Em 12/05/2014 apresenta o seu recurso voluntario (fls. 499/522), onde alega, em sintese:

a) preliminarmente, a nulidade da decisdo recorrida, que teria sido proferida
por autoridade incompetente, ja& que o acorddo recorrido foi lavrado pela DRJ de Ribeirdo
Preto/SP, fora do domicilio fiscal do contribuinte (Campo Grande/MS).

b) inclusdo indevida do encargo previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no valor
de R$ 174.372,37, pois referido encargo legal s6 poderia ser exigido a partir do processo de
execucdo do presente débito, apds a sua inscricdo em divida ativa;

¢) equivoco nos fundamentos legais do débito, indicados erroneamente, o que
ndo sustentaria a autuagao;

d) inaplicabilidade do art. 170-A ao caso concreto;
e) possibilidade de compensagao via GFIP;

f) diferenca entre o valor compensado e o valor lancado, ante a existéncia de
decisdo judicial suspendendo a exigibilidade do crédito tributario, o qual ndo fora compensado
pela recorrente;

g) indevida inclusdo dos diretores ou dirigentes no relatério de vinculos;

h) auséncia de dolo e de materialidade para a lavratura de representacao fiscal
para fins penais.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Carlos Alexandre Tortato - Relator
Admissibilidade

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, por isso, dele tomo conhecimento.

Preliminarmente - Da nulidade da decisao a quo

Alega a recorrente que a decisdo administrativa de primeira instancia seria
nula, por ser proferida por autoridade incompetente e assim estaria violado o devido processo
legal administrativo.

Segundo a recorrente, por ser a cidade de Campo Grande/MS o seu domicilio
fiscal, nesta ¢ que deveria ser julgado o seu recurso de impugnagdo, e ndo na cidade de
Ribeirdo Preto/SP, onde foi proferida a decisdo.

Mistura suas alegagdes com questoes de ciéncia do ato administrativo, que
ndo estaria perfeitamente realizado pelo julgamento realizado em outro domicilio.

Sem mais, carece de fundamentacdo o arrazoado da recorrente, nao
apresentando dispositivos legais que teriam sido diretamente infringidos e/ou demonstrassem
desobediéncia aos ritos do processo administrativo fiscal e as leis que o regem.

Por isso, afasto a preliminar de nulidade suscitada.
Mérito
Da inclusio do encargo previsto no Decreto-Lei 1.025/69

Alega a recorrente que quando cientificada da decisdo de primeira instancia,
recebeu um DARF para pagamento no qual constaria o valor de R$ 174.372,37, relativo ao
encargo legal previsto no DecretoLei 1.025/69.

Em que pese a alegacdo da recorrente, referido DARF ndo se encontra no
processo, pois nao acompanha a intimagao de resultado do julgamento dos autos - fls. 495/497
e tampouco foi juntada copia do referido DARF pela recorrente.

Por essas razdes, deixo de apreciar as alegagdes da recorrente quanto a
ilegal/indevida cobranca do referido encargo ante a auséncia de comprovagdo de que tal
conduta tenha sido de fato realizada pela autoridade fiscal.

Da nulidade do lancamento - Erro na Fundamentacio Legal

O Relatorio Fiscal de fls. 22/29 detalha as razdes e os fatos que ensejaram o
presente lancamento. Ainda, nos anexos do mesmo, encontram-se os Fundamentos Legais do
Débito ("FLD" -fls. 7/8, 13/14 e 18/19).
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Compulsando referidos documentos, ndo vislumbro a nulidade apontada pela
recorrente, que ensejariam afronta ao artigo 142 do CTN e 10 do Decreto 70.235/72.

Nao se afasta a referida nulidade sob o fundamento da decisdo a quo, de que
a existéncia de impugnacdo em detalhes e com razodes de fato e direito atestaria a integralidade
do auto. De fato, isto ndo basta.

Todavia, no presente processo administrativo, estdo sim presentes o0s
fundamentos legais do langamento e, ainda, as razdes de fato e de direito que ensejam o
mesmo, ndo podendo ser alegada qualquer pretericdo ao direito de defesa da recorrente, bem
como imprecisdao no langamento que enseje duvidas quanto ao que lhe esteja sendo imputado.

Por essas razoes, afasto o pedido de nulidade por erro na fundamentagao
legal.

Do art. 170-A e das compensacoes realizadas pela recorrente

Alega a recorrente que ¢ indevida a aplicagdo do art. 170-A ao caso concreto,
posto que tal vedagdo ndo poderia se aplicar as suas compensagdes realizadas.

Primeiramente, vejamos a redagao do referido artigo:

Art. 170-A. E vedada a compensagdo mediante o aproveitamento
de tributo, objeto de contesta¢do judicial pelo sujeito passivo,
antes do transito em julgado da respectiva decisdo judicial.

Sustenta a recorrente que, pela prevaléncia dos principios da razdavel
duracgao do processo, da seguranca juridica, da razoabilidade e da proporcionalidade, poder-se-
ia afastar a aplicacdo do art. 170-A do CTN, para em casos como o presente, permitir a
compensagdo onde a matéria discutida ja esteja pacificada nos tribunais superiores, sejam
judiciais ou administrativos.

Perfeita a colocagao da recorrente, a qual, inclusive, me inclino. Todavia, no
presente caso, temos que esta resolveu, por mera liberalidade, ingressar com uma medida
judicial para ver seus créditos e o seu direito de compensa-los reconhecidos, pela forca de uma
decisdo judicial.

Porém, como ja relatado, a decisao judicial proferida para a recorrente foi no
sentido de ser observado o art. 170-A no CTN.

Ora, a partir do momento que o comando judicial da acdo provocada pela
propria recorrente, determina a observancia do referido dispositivo, caem por terra suas
alegacdes e demonstra-se a ilegalidade do seu procedimento legal de compensagdo, nao por
afronta simplesmente ao art. 170-A do CTN, mas sim A propria decisdo judicial que lhe fora
imposta.

Deste modo, entendo como correto o procedimento da fiscalizagdo em glosar
as compensagdes sob o fundamento de descumprimento do art. 170-A do CTN.

Da diferenca entre o valor compensado e o valor lancado



Alega a recorrente haver equivoco quanto aos valores lancados: a
Fiscalizacdo teria computado (glosado) R$ 549.785,79, mas, segundo alega, o valor que teria
sido apurado R$ 458.122,14 (soma de duas parcelas: R$ 351.344,10 — relativos a contribui¢des
sobre 1/3 de férias e R$ 106.778,04, relativos a contribui¢des sobre auxilio-doenga/acidente),

resultando na diferenca de R$ 91.663,65, que seria justamente o valor demonstrado no “anexo
1.

Ora, os valores langados, que correspondem aos valores glosados, sdo
perfeitamente compativeis com os valores compensados, extraidos das GFIP. Ou seja, em face
da falta de justificativa legal, capaz de legitimar as compensagdes realizadas, estas foram todas
glosadas.

Caberia a recorrente a obrigagdo de demonstrar, a partir das compensagdes
realizadas a cada més, como essas compensagdes seriam compostas (quais suas parcelas e
respectivos motivos das compensagdes), de forma a demonstrar a legalidade da respectiva
operagao.

A simples alegacdo de que se trata de compensacdo fundada em
recolhimentos relativos as rubricas auxilio-doenca/acidente e terco constitucional de férias
legalmente ndo autorizam as compensagdes realizadas, pois a circunstancia de ter a recorrente
apurado outros valores (R$ 458.122,14), como alega, ndo invalida as glosas, na medida em
estas foram realizadas com base nos valores efetivamente compensados € ndo com base
simplesmente nos valores “demonstrados” pela contribuinte através de simples “resumos” de
folhas de pagamento.

Do relatorio de vinculos e da Representacio Fiscal para Fins Penais

Traz a recorrente alegacdes quanto a ilegalidade dos dois procedimentos
adotados pela fiscalizag¢do: a elaboracdo do Relatério de Vinculos, apontando os diretores e
representantes legais da autuada, e a lavratura da Representacao Fiscal para Fins Penais.

Em que pese os argumentos trazidos, trata-se de duas questdes ja
sedimentadas neste Conselho. Primeiramente, quanto ao relatério de vinculos, temos a Sumula
CAREF n°. 88:

Sumula CARF n° 88: A Relagdo de Co-Responsaveis -
CORESP”, o “Relatorio de Representantes Legais — RepLeg” e
a “Relacdo de Vinculos — VINCULOS”, anexos a auto de
infragdo previdenciario lavrado unicamente contra pessoa
Jjuridica, ndo atribuem responsabilidade tributaria as pessoas ali
indicadas nem comportam discussdo no ambito do contencioso
administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente
informativa.

Quanto a RFFP:

Sumula CARF n° 28: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo
Administrativo de Representacdo Fiscal para Fins Penais.

Assim, vem a Stiimula n°. 88 corroborar o que ja pleiteia a recorrente, ou seja,
a inexisténcia de atribui¢ao de responsabilidade as pessoas fisicas relacionadas no Relatorio de
Vinculos. E, quanto a RFFP, eventuais controvérsias sobre a mesma, ndo estdo no ambito da
competéncia deste Conselho para analise.
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CONCLUSAO

Ante o exposto, voto por conhecer do recurso voluntario para, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Carlos Alexandre Tortato



